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RESUMO 

 

Este Destaque Rural discute a questão das ocupações ilegais de terras no contexto das 

manifestações e tensões pós-eleitorais em Moçambique. Verificando-se um pouco por todo 

o país, este fenómeno tem ganhado enormes proporções e repercussões sociais. Partindo 

dos exemplos da cidade e província de Maputo, constata-se que a ocupação ilegal é 

impulsionada por uma combinação de factores, incluindo a escassez de soluções 

habitacionais adequadas, desigualdades sociais, a falta de um planeamento urbano e a 

especulação fundiária. A presença de terras ociosas, somada às crises política, 

socioeconómica e habitacional, têm contribuído para a expansão deste fenómeno. As 

consequências das ocupações ilegais de terras são múltiplas, incluindo a ocupação não 

planeada do território, o surgimento de assentamentos informais e conflitos com os titulares 

das áreas. Com as recentes transformações institucionais, que culminaram com a extinção 

do Ministério da Terra e Ambiente e sua fusão com os Ministérios da Agricultura e 

Desenvolvimento Rural e do Mar, Águas Interiores e Pescas, antevêem-se desafios no 

acompanhamento e supervisão dos processos, pelos diferentes serviços ministeriais. 

Entretanto, espera-se que esta possa também ser uma grande uma oportunidade para 

abordar os desafios do sector de Terras, de forma mais coordenada e integrada. A revisão 

da Lei de Terras, actualmente no limbo, o acompanhamento dos programas de registo e 

titulação, a intensificação do mapeamento e a fiscalização das terras, etc., são algumas das 

acções que devem merecer atenção no actual quadro de gestão e administração de terras, 

em particular, e no actual ciclo de governação, em geral. 

 

Palavras-chave: Terra, ocupação ilegal, Tensão pós-eleitoral, manifestações, conflitos, 

Maputo. 
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1. CONTEXTO E ENQUADRAMENTO DO ESTUDO  

 

O parcelamento e ocupação ilegal de terrenos considerados ociosos são um dos assuntos 

que têm ocupado as pautas noticiosas, no contexto da tensão pós-eleitoral em 

Moçambique. Marcada por ondas de manifestação e contestações contra a conjuntura 

política, económica e social do país, a crise instaurada após o anúncio dos resultados das 

eleições gerais de Outubro de 2024, que deram a vitória ao partido Frelimo e ao seu 

candidato presidencial, desencadeou, em vários pontos do pais, uma onda de ocupações 

ilegais de terras, tendo como finalidade principal, segundo os envolvidos na prática, 

responder aos desafios de habitação com que se depara a população, em particular os 

jovens. Na província e cidade de Maputo, este fenómeno verificou-se em bairros de 

expansão como Tsalala, Matola-Gare, Mathlemele, Machava-sede, Mahotas, Matola-Rio, 

Habel Jafar (Marracuene), etc. 

 

Bairro Localização 

Tsalala Matola 

Matola-Gare Matola 

Mathlemele Matola 

Machava-sede Matola 

Siduava Matola 

Vila Municipal da Matola-Rio Matola 

Mahotas Maputo 

Albazine Maputo 

Chiango Maputo 

Habel Jafar Marracuene 

Quadro 1: Bairros com terrenos ocupados ilegalmente pela população em Maputo e Matola. 

Fonte:3 Rádio Moçambique. Consulta em 21/01/2025. 

 

Alguns estudos (Carrilho et. al., 2005; Bernardo, 2019; Omar et al., 2023) já apontavam para 

os riscos que o crescimento desordenado das cidades moçambicanas, as desigualdades 

sociais e as deficientes políticas públicas para a habitação teriam sobre as formas de acesso, 

uso e ocupação da terra. Um estudo do Banco Mundial (2020) indica que o aumento 

significativo das invasões e ocupações informais de terra resultam, entre outros, da 

urbanização desordenada, aliada ao défice habitacional, gerando desafios, tanto para a 

gestão municipal, como para o planeamento territorial e para a qualidade de vida dos 

cidadãos (Mottelson, 2023).  

 
3 https://www.rm.co.mz/matola-mapeia-terrenos-usurpados/. Consulta em 21/01/2025 

https://www.rm.co.mz/matola-mapeia-terrenos-usurpados/
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Estudos em contextos similares ao actualmente atravessado em Moçambique indicam que 

períodos de tensão política criam um ambiente propício para invasões ilegais de terras, pois 

as autoridades tendem a concentrar-se mais na manutenção da ordem pública, 

negligenciando, por vezes, o controlo territorial (Gigaba e Maharaj, 1996; Quigley e 

Rosenthal, 2005; Bob, 2010). Gigaba e Maharaj (1996) notam, por exemplo, que durante as 

eleições e transições governamentais, há um aumento significativo de ocupações informais 

de terra, uma vez que grupos organizados e indivíduos se aproveitam da fragilidade 

institucional para reivindicar terras ociosas.  

 

Para Quigley e Rosenthal (2005), a especulação imobiliária e a falta de políticas habitacionais 

eficazes podem agravar o fenómeno das ocupações ilegais, tornando os terrenos ociosos 

uma alternativa acessível para famílias de baixa renda. Por sua vez, Mottelson e Venerandi 

(2023) consideram a crise económica como outro factor impulsionador. Segundo os autores, 

a elevada inflação e o aumento do custo de vida dificultam o acesso à terra, em vários 

contextos, levando muitas famílias a buscar alternativas informais. Além disso, o 

desemprego, que afecta maioritariamente os jovens, pode tornar estes num dos principais 

protagonistas das ocupações ilegais, pois, para muitos, as ocupações representam uma 

solução imediata para a precariedade social e económica em que vivem (Izzi, 2020). 

 

Este Destaque Rural tem como objectivo compreender as causas e as implicações legais e 

sociais das ocupações ilegais de terras, no contexto da tensão pós-eleitoral, nas cidades de 

Maputo e Matola. Para além da revisão bibliográfica, o estudo baseou-se, 

metodologicamente, na análise de diversas reportagens nos media sobre o tema das 

ocupações ilegais de terras e nos discursos das pessoas e grupos envolvidos. Depois do 

contexto e do enquadramento, apresenta-se o impacto das ocupações ilegais de terras no 

ordenamento do território e algumas possíveis soluções para o problema. 

 

 

2. TERRA OCIOSA, TERRA DO POVO? DAS CAUSAS (IN)DIRECTAS E MODALIDADES 

DAS OCUPAÇÕES ILEGAIS DE TERRAS NO CONTEXTO PÓS-ELEITORAL 

 

Define-se por terra ociosa aquela que não está sendo utilizada de forma produtiva pelos 

titulares legais, tendo em conta os fins para os quais a área foi requerida (Alden Wily, 2011). 

De acordo com Zhou et al. (2023) a questão das terras ociosas constitui um dos grandes 

desafios para a gestão e administração sustentável da terra e para a utilização efectiva dos 

recursos naturais, podendo ocorrer tanto nas zonas rurais como nas zonas urbanas.  

 

Analisando a titulação e subaproveitamento de terras em Moçambique, Capaina (2019) 

conclui haver, a nível nacional, uma prevalência de parcelas de terras ociosas, isto é, não 

aproveitadas (quadro 1). Segundo o autor, o subaproveitamento da terra é consequência 
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da inércia institucional, da falta de supervisão e de fiscalização, aos diferentes níveis. Só no 

ano 2015, havia um total de 1.240.745 ha de terras não aproveitadas no país. 

 

 

Província 

Parcelas não aproveitadas Total Global 2010 a 

2015 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

 Nº Área (ha) Nº Área (ha) Nº Área (ha) Nº Área (ha) Nº Área (ha) Nº Área (ha) Nº Área (ha) 

Maputo 13 21,42 0 0 15 2720,16 55 350,86 9 1426,55 76 367,93 168 4886,92 

Gaza 210 25195,95 79 7713,72 75 35481,57 5 142,38 6 20375,2 0 0 375 88908,82 

Inhambane 59 1527,45 35 25678,5 0 0 7 80,27 49 14200,18 26 21554,11 176 63040,51 

Sofala 31 12149,47 34 22511 42 107375,95 53 26 652,70 56 54518,55 52 20540 268 243747,67 

Manica 43 66412,64 30 12179,8 26 26782,6 43 32 433,93 52 22082,17 70 193390,53 264 353281,67 

Tete 15 4000,6 24 21,05 12 2661,91 16 2 755,88 1 84 0 0 68 9523,44 

Zambézia 52 20825,62 47 10932,77 17 38823,29 78 179 541,37 59 13807,85 20 34169,25 273 298100,15 

Nampula 9 4398,32 29 4317,78  0 12 4 422,00 15 6960,26 4 90 69 20188,36 

Cabo 

Delgado 

43 7682,5 16 33008,5 23 3634,06 0 0 20 1833,5 22 6275,36 124 52433,92 

Niassa 4 2695,7 17 23056,5 86 72556 9 191,25 25 1811,43 18 6323,52 159 106634,4 

Total 479,0 144909,7 311,0 139419,6 296,0 290035,5 278,0 246570,6 292,0 137099,7 288,0 282710,7 1944,0 1240745,9 

Quadro 1: Áreas não aproveitadas (anos 2010 a 2015). Fonte: Capaina (2019) apud DNAT (Base de dados, vários 

anos). 

 

A validação, a 23 de Dezembro de 2024, pelo Conselho Constitucional, dos resultados 

eleitorais dando a vitória à Frelimo e ao candidato presidencial, intensificou o ambiente de 

tensões e manifestações instalado desde Outubro, em todo o país. Para além da contestação 

dos resultados eleitorais, outras questões sociais e económicas entraram na agenda das 

reivindicações, desde o elevado custo de vida, as desigualdades sociais, a corrupção no 

sector publico, a ausência do Estado em algumas regiões, ao difícil acesso à terra para a 

população moçambicana. Em relação a este último ponto, assistiu-se, um pouco por todo o 

país, a fenómenos de ocupação ilegal de terras, mesmo após o anúncio, pelo candidato 

presidencial Venâncio Mondlane, da suspensão das manifestações, por um período de 100 

dias, a contar de 16 de Janeiro de 20254.  
 

Dentre as áreas ocupadas ilegalmente por populares, estão propriedades públicas e 

privadas. As ocupações consistem, primeiro, na identificação de áreas ociosas e seu posterior 

parcelamento entre o grupo envolvido. Em termos de perfil sociodemográfico, as pessoas 

envolvidas nas ocupações são, na sua maioria, jovens (homens e mulheres), com baixo ou 

nenhum nível de escolarização, envolvidos no sector informal ou sem nenhuma ocupação 

profissional, residentes nas proximidades das áreas que são alvo das ocupações ilegais ou 

áreas circunvizinhas. A existência de terras ociosas, num contexto de mercantilização 

crescente e onerosa da terra (ainda que contrária ao artigo 3 da Lei de Terras de 19/97 de 1 

de outubro) a falta de políticas de habitação financeiramente acessíveis aos jovens, o 

desemprego e o custo elevado de vida, estão entre os principais argumentos para justificar 

 
4 https://www.facebook.com/miramartv.mz/posts/vencio-mondlane-manifestações-de-rua-serão-suspensas- -

por-três-mesesvenâncio-mo/1069967518492493/. Consulta em 23/01/2025 
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as ocupações ilegais, que inserem-se num quadro mais geral de ilegalidades existentes no 

país, segundo afirmam as pessoas entrevistadas nas reportagens televisivas5. 

 

De facto, num estudo sobre o acesso à terra para mulheres e jovens em contextos de crises, 

Mandamule (2024) faz a seguinte constatação: 

 

“Para os jovens, a posse de terra é socialmente um símbolo de maturidade e 

de realização pessoal. Como explicam certos autores (Singerman, 2007; 

Honwana, 2013), das zonas urbanas às zonas rurais, a maturidade e a 

respeitabilidade, e mesmo o sucesso pessoal, são também medidos pela 

posse de uma parcela de terra. O terreno é uma marca importante da 

masculinidade (manhood), não considerada em termos de idade, como 

explica Honwana (2013) no seu ensaio sobre waithood (latência entre a 

infância e a juventude), que inspirou o termo manhood aqui utilizado. Tal 

como para esta autora, pensamos a masculinidade em termos da emergência 

de novos "papéis, responsabilidades e realizações sociais e identitárias" 

(Honwana, 2013). Assim, um homem adulto (casado ou solteiro) que ainda 

vive com os pais ou familiares é considerado um jovem, mesmo que 

contribua financeiramente para as despesas domésticas. Só se torna um 

adulto respeitável quando deixa a casa dos pais para viver na sua própria 

casa, na sua própria terra.” 

 

No contexto da actual da onda de ocupações ilegais, os indivíduos realizam vistorias 

informais, parcelando e demarcando terras ociosas com estacas e construindo estruturas 

temporárias para assegurar a posse do local. Em alguns casos, há envolvimento de 

intermediários que organizam a distribuição das terras, para posterior venda. Para além da 

habitação, as ocupações podem visar a construção de infra-estruturas sociais, como 

mercados. Tal foi o caso, por exemplo, no bairro Habel Jafar, em Marracuene. Naquele bairro, 

a população derrubou o muro de vedação de um terreno considerado ocioso, tendo 

redistribuído, entre si, as parcelas do que viria a ser um mercado, chamado “mercado VM7” 

(figura 1). 

  

 
5 https://web.facebook.com/tvsucessoofficial/videos/popula%C3%A7%C3%A3o-parcela-20-hectares-de-terras-

abandonadas-h%C3%A1-duas-d%C3%A9cadas-em-boane/1120436092908424/?_rdc=1&_rdr#. Consulta em 

16/02/2025.  

 

https://web.facebook.com/tvsucessoofficial/videos/popula%C3%A7%C3%A3o-parcela-20-hectares-de-terras-abandonadas-h%C3%A1-duas-d%C3%A9cadas-em-boane/1120436092908424/?_rdc=1&_rdr
https://web.facebook.com/tvsucessoofficial/videos/popula%C3%A7%C3%A3o-parcela-20-hectares-de-terras-abandonadas-h%C3%A1-duas-d%C3%A9cadas-em-boane/1120436092908424/?_rdc=1&_rdr
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Figura 1: Mercado construído numa área invadida e parcelada pela população. Bairro Habel Jafar, 

Marracuene. Foto: U. Mandamule, 08/01/2025. 

 

 

 

3. REVISÃO DO QUADRO POLÍTICO-LEGAL SOBRE TERRAS: OPORTUNIDADES E 

DESAFIOS 

 

A ocupação ilegal de terrenos tem gerado uma crescente preocupação, tanto para os 

titulares das áreas invadidas, quanto para as autoridades governamentais e municipais. Para 

além de mapear as áreas ocupadas ilegalmente6, as autoridades municipais nas cidades de 

Maputo e Matola têm alertado sobre os riscos dessas ocupações, destacando as 

consequências legais para as pessoas envolvidas, os riscos de conflitos e as consequências 

da ocupação desordenada e não planificada da terra, num contexto de intensificação dos 

eventos climáticos extremos. Por outro lado, os titulares das áreas têm se mostrado 

igualmente preocupados, já que as invasões dos seus terrenos geram prejuízos, tanto do 

ponto de vista financeiro, quanto social. Muitos desses proprietários têm apresentado 

queixa às autoridades, buscando uma solução para o problema da ocupação ilegal e suas 

consequências. Em resposta, as autoridades municipais têm-se mostrado comprometidas 

em adoptar medidas drásticas para conter a ocupação ilegal, como a implementação de 

políticas de fiscalização mais rigorosas, demolição de construções irregulares e a aplicação 

de sanções. Essas acções incluem, entre outras, a reversão de terras ociosas para o Estado e 

reordenar a sua ocupação, com base em planos de parcelamento7.  

 
6 https://www.rm.co.mz/matola-mapeia-terrenos-usurpados/. Consulta em 21/01/2025. 
7 https://noticias.mmo.co.mz/2025/01/matola-implementa-medidas-contra-a-ocupacao-ilegal-de-

terrenos.html. Consulta em 21/01/2025. 

 
 

Figura 2: Mercado construído numa área ocupada ilegalmente no Bairro Habel Jafar, Marracuene.  

Foto: Mandamule, 08/01/2025. 

https://www.rm.co.mz/matola-mapeia-terrenos-usurpados/
https://noticias.mmo.co.mz/2025/01/matola-implementa-medidas-contra-a-ocupacao-ilegal-de-terrenos.html
https://noticias.mmo.co.mz/2025/01/matola-implementa-medidas-contra-a-ocupacao-ilegal-de-terrenos.html
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Para além do contexto de tensões pós-eleitorais, anteriormente mencionado, as ocupações 

ilegais acontecem num contexto em que, o processo de revisão da Lei de Terras de 1997, 

iniciado em Abril de 2023, parece estar actualmente no limbo. A expansão deste fenómeno 

pode ser uma oportunidade para aprofundar as discussões à volta do draft 3 do anteprojecto 

da Lei de Terras. Desde o início do processo da revisão da Lei de Terras, a Comissão 

responsável pelo processo realizou auscultações e consultas “públicas” a nível nacional. 

Depois da partilha do Draft 0, em Maio de 2023, e realização de reuniões de consulta pública, 

foi partilhado o Draft 1, em Dezembro de 2023. Este passou pelo mesmo processo de recolha 

de contribuições dos diferentes actores (Organizações da Sociedade Civil, Camponeses, 

Sector Privado, Instituições Públicas, etc.). A última versão, designada “Lei de Terras, 

Proposta de Anteprojecto. Draft 3”, foi partilhada em Agosto de 2024,  aguardando 

discussão pública. Este último draft constitui um avanço em relação à Lei 19/97 de 1 de 

Outubro, no que concerne às infracções e penalidades (artigo 39), ao indicar o tipo de 

punições e multas às quais estão sujeitas as pessoas que se envolverem em ocupações 

ilegais de terras. De facto, o regulamento da lei de terras ainda em vigor (artigo 39, Decreto 

66/98 de 8 de Dezembro) prevê apenas que “a destruição ou deslocação de marcos de 

fronteiras, de triangulação, de demarcação cadastral e outros que sirvam de pontos de 

referência ou apoio, implicará o pagamento de uma multa equivalente ao dobro dos custos 

da reposição”. 

 

Por sua vez, o draft 3 do anteprojecto da Lei de terras, no seu artigo 166, alínea b, refere a 

questão da “ocupação ilegal de terras e ocupação ilegítima de terrenos ou parcelas de 

terrenos alheios” como uma “transgressão de terras”, punível por multa equivalente a 10 a 

100 salários mínimos da função pública, acompanhada pela revogação do direito e reversão 

da terra a favor do Estado ou da comunidade, conforme aplicável. Mais adiante, essa versão 

do anteprojecto prevê, ainda, que os infractores envolvidos em situações de ocupação ilegal 

de terras podem, ainda, ser sujeitos ao pagamento de despesas para a reposição das terras 

e do correspondente envolvente ambiental na situação em que se encontravam antes da 

ocupação. 

 

A ocupação ilegal de terrenos gera uma série de problemas legais e sociais, especialmente 

para os titulares dos terrenos, que frequentemente enfrentam dificuldades para reaver as 

suas áreas (Malauene et al., 2005). Para os ocupantes ilegais dessas áreas, o impacto é duplo. 

Primeiro, enfrentam o risco de despejo, uma vez que as autoridades podem decidir reverter 

as terras a favor do Estado ou por devolvê-las aos seus titulares (Brown et al., 2015). Em 

segundo lugar, a ausência de um planeamento urbano adequado, a falta de acesso a serviços 

básicos e a precariedade das condições de habitação, etc. impedem a implementação de 

políticas públicas que promovam o bem-estar da população, tornando essas áreas num 

ambiente propenso a problemas de saúde pública e degradação ambiental (Jovanovic, 2019; 

Cabrita et al., 2024).  
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4.  NOTAS CONCLUSIVAS 

 

A ocupação ilegal de terrenos no país, em particular nas cidades de Maputo e Matola, 

constitui um dos problemas centrais e de urgente resolução por parte das autoridades e 

actores ligados à gestão e administração de terras. Trata-se de um fenómeno complexo e 

multifacetado, com profundas implicações sociais, económicas e ambientais. A existência de 

terras ociosas, à qual se acrescenta uma crise habitacional, as desigualdades sociais, a falta 

de planeamento urbano e a especulação fundiária, estão entre os principais factores que 

impulsionam aquela prática. A ocupação ilegal, não apenas, viola os direitos de acesso e uso 

dos titulares das áreas, mas também, gera uma série de problemas socioambientais e 

territoriais, como a proliferação de assentamentos informais, a sobrecarga de infra-

estruturas e a degradação ambiental. 

 

O novo ciclo de governação, resultado das eleições gerais de 9 de Outubro de 2024, 

introduziu mudanças institucionais que culminaram com a extinção do Ministério da Terra e 

Ambiente e sua fusão com os Ministérios da Agricultura e Desenvolvimento Rural e do Mar, 

Águas Interiores e Pescas. Assim, por Decreto Presidencial 1/2025 de 16 de Janeiro, foi criado 

o Ministério da Agricultura, Ambiente e Pescas. Sendo o sector de Terras um dos pilares-

chave para o desenvolvimento do país, e face ao crescimento dos casos de ocupações ilegais 

de terras, um pouco por todo o país, antevêem-se desafios à gestão e administração de 

terras e o crescimento dos conflitos. A continuação dos processos iniciados anteriormente, 

tais como as discussões a revisão da Lei de Terras ou os programas de registo e titulação de 

terras, constituem alguns dos desafios que exigirão coordenação intersectorial, 

acompanhamento institucional e supervisão frequente. Por fim, é preciso intensificar o 

mapeamento e a fiscalização de terras, devendo esta permitir a reversão das terras ociosas 

e das áreas cujos planos de exploração não estão a ser cumpridos, a favor do Estado ou das 

comunidades.  
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